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Processo nº. 0073872-94.2010.8.19.0001 Autor (a) (es): HAILTON PEREIRA DA SILVA Ré (u) (s): BANCO ABN AMRO REAL S E N T E N Ç A HAILTON PEREIRA DA SILVA, ajuizou ação pelo procedimento comum ordinário em face do BANCO ABN AMRO REAL, alegando, em síntese, que o réu inscreveu o seu nome nos cadastros restritivos de crédito em razão de dívidas que desconhece, pois jamais celebrou qualquer contrato com o mesmo. Diante disso, requereu a exclusão das referidas anotações, com a declaração de inexistência da dívida e o pagamento de indenização por danos morais. Instruiu a inicial com os documentos de fls. 09/18. Deferida a gratuidade de justiça, à fl.20. Contestação, às fls.24/34, acompanhada dos documentos de fls.35/39, pugnando pela improcedência dos pedidos. Réplica, às fls.41/47. As partes se manifestaram ´em provas´, consoante fls. 50/52. É o relatório. Decido: Presente a hipótese do art. 330, I, do CPC, cabível o julgamento antecipado da lide. Cuida-se de ação objetivando a exclusão do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito , com a declaração de inexistência da dívida e a composição dos danos morais. Infere-se da documentação acostada aos autos, que o autor teve seu nome inscrito nos cadastros restritivos de crédito razão de débitos relativo a um contrato de empréstimo que desconhece, sem que o réu tivesse comprovado o contrário, conforme determina o art. 333,II, do CPC. Insta ressaltar que tais fatos poderiam ser demonstrados mediante a apresentação do contrato. Ademais, a hipótese é de responsabilidade objetiva, na forma do art. 14, da Lei 8078/90. Assim, cabia à ré a prova do rompimento do nexo de causalidade entre sua conduta e o dano, o que não ocorreu. O mencionado dispositivo legal (art. 14 do CDC) consagra a responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, que alguns denominam ´risco do negócio´, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços, tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Não pode a ré simplesmente incluir o nome de consumidor em cadastro de proteção ao crédito, sem ao menos ter o cuidado de proceder a uma averiguação mínima, no sentido de aferir se os documentos apresentados para contratação são verdadeiros ou não. Portanto, em que pese a prática de possível ação fraudulenta por pessoa que se fez passar pela autora, a mesma não se revela apta a afastar a responsabilidade da ré, não se encontrando caracterizada a culpa exclusiva de terceiro. Trata-se de hipótese corriqueira nos Tribunais, devendo responder objetivamente o prestador do serviço pela falha no mesmo, uma vez que é patente que o estabelecimento deixou de agir com o indispensável dever de cuidado ao proceder à identificação da pessoa que se apresentou fraudulentamente como sendo a autora. Trago a baila o ilustre comentário da Min. Nancy Andrighi, no Resp 557030: ´A questão põe em universos, aparentemente antagônicos preceitos que em nome do desenvolvimento social importa que andem pari passu: o resguardo e proteção ao consumidor e a implementação de novas tecnologias na prestação de serviços. ....... A solução para o aparente paradoxo, em consonância, com harmonização de interesses dos consumidores e dos fornecedores frente ao desenvolvimento tecnológico e a busca do desejável equilíbrio das relações de consumo (art.4,III do CDC), impõe ao produtor de tecnologia - usualmente o fornecedor, produza também, (se não existirem), mecanismos de verificação e controle do processo, hábeis a comprovar que as operações foram realizadas pelo consumidor, ou sob as ordens deste.´ Encontra-se já pacificado na jurisprudência que a inclusão indevida em cadastros de inadimplentes enseja danos morais, tendo em vista que vem expor o lesado a situações de efetivo constrangimento e vexame, causadoras de sofrimento íntimo. Diante disso, encontram-se presentes os requisitos legais, que caracterizam a obrigação de indenizar, cabendo, neste momento, ingressar na análise do ´quantum´ devido ao autor. Na fixação desse valor , devem ser considerados: o grau de culpa do agente causador do dano, sua capacidade econômico-financeira, assim como a repercussão do fato na vida do lesado, devendo a indenização ser fixada em importância que signifique compensação para o autor e lição e punição para o réu, esta que arbitro em R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Por fim deve ser observado que todas as anotações constante do documento de fls. 18, foram comandadas pelo réu e são objeto desta ação. Isso posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, declarando inexistência da dívida que deu azo as anotações de fls. 18 e condenando o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 4.000,00, corrigida monetariamente a partir da sentença e acrescida de juros legais de mora desde a citação. A ré pagará, ainda, as custas e os honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da causa. Nos moldes do enunciado nº 144, oficie-se aos órgãos restritivos de crédito para excluir a anotação de fls. 18. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2011. JOÃO MARCOS DE CASTELLO BRANCO FANTINATO Juiz de Direito.
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